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Senhor Bruno Martins Pessoa, 
Em atenção à solicitação realizada no dia 19 de outubro de 2022, por intermédio do Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão – e-SIC, de Protocolo nº 20221019125423, com base nos itens do seu pedido, informo:

PREFEITO GILSON WAGNER FANTIN

3. Requer-se a especificação do número do (s) processo (s) e ano que ocorreu.
No dia 18 de março de 2019, foi protocolado na Câmara de Registro o pedido de “Denúncia com pedido de Afastamento Cautelar do Cargo” em face do Chefe do Executivo Municipal de Registro, o Sr. Gilson Wagner Fantin, denúncia subscrita pelo Vereador Vander Lopes Pedroso, que resultou na instauração da Comissão Processante pela Portaria nº 254, de 20 de março de 2019.

4. Se sim, qual o crime/tipificação que foi imputado ao prefeito? 

De acordo com o Decreto Legislativo nº 126/2019, que o considerou em curso das infrações político-administrativas delineadas nos incisos do art. 4º do Decreto Lei n.º 201/1967:

VIII – Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município sujeito à administração da Prefeitura; 

X – Proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo.
5. Ao final do processo, o Prefeito foi cassado ou absolvido por esta Câmara Municipal? 

Foi declarada a cassação do mandato do Prefeito Municipal Gilson Wagner Fantin, conforme julgamento realizado em Sessão Plenária do dia 27 de junho de 2019, por meio do Decreto Legislativo nº 126/2019, anexo a este documento.

6. Qual o quórum mínimo para a cassação do prefeito? 

Conforme o Inciso VI, Art. 5º do Decreto-Lei nº 201 de 1967.

VI - Concluída a defesa, proceder-se-á a tantas votações nominais, quantas forem as infrações articuladas na denúncia. Considerar-se-á afastado, definitivamente, do cargo, o denunciado que for declarado pelo voto de dois terços, pelo menos, dos membros da Câmara, em curso de qualquer das infrações especificadas na denúncia. Concluído o julgamento, o Presidente da Câmara proclamará imediatamente o resultado e fará lavrar ata que consigne a votação nominal sobre cada infração, e, se houver condenação, expedirá o competente decreto legislativo de cassação do mandato de Prefeito. Se o resultado da votação for absolutório, o Presidente determinará o arquivamento do processo. Em qualquer dos casos, o Presidente da Câmara comunicará à Justiça Eleitoral o resultado.

No caso específico da Câmara Municipal de Registro, seriam necessários no mínimo 9 (nove) votos.

7. A votação da cassação do prefeito foi secreta ou nominal aberta? 

A votação ocorreu pela forma nominal aberta.

8. Como cada Vereador votou no processo de impeachment/cassação do prefeito? 

Segue anexa a este documento a listagem com a representação do voto dos Vereadores em cada uma das três infrações.

O Senhor Vereador Vander Lopes Pedroso, por ser o autor das denúncias, ficou impedido de votar, sendo substituído pelo Suplente Xavier Rufino de Oliveira.  

a) Rejeitada por 13 votos contrários a 1ª Infração:

VII – Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua prática; 

Sandra Kennedy Viana – Não

Cristiano José Martins de Oliveira – Não

Luis Marcelo Comeron – Não

Célio Pereira – Não

Xavier Rufino de Oliveira – Não

Roberto Stuchi Duarte – Não

Fábio Cardoso Junior – Não

Ines Sati Okuyama Kawamoto – Não

Heitor Pereira Sansão – Não

Gilvan Mendonça de Souza – Não

Rafael de Freitas Gomes – Não

Gerson Teixeira Silverio – Não

Everton de Oliveira Adorno – Não

b) Aprovada com 13 votos favoráveis a 2ª Infração:

VIII – Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município sujeito à administração da Prefeitura; 

Sandra Kennedy Viana – Sim

Cristiano José Martins de Oliveira – Sim

Luis Marcelo Comeron – Sim

Célio Pereira – Sim

Xavier Rufino de Oliveira – Sim

Roberto Stuchi Duarte – Sim

Fábio Cardoso Junior – Sim

Ines Sati Okuyama Kawamoto – Sim

Heitor Pereira Sansão – Sim

Gilvan Mendonça de Souza – Sim

Rafael de Freitas Gomes – Sim

Gerson Teixeira Silverio – Sim

Everton de Oliveira Adorno – Sim

c) Aprovada com 13 votos favoráveis a 3ª Infração:

X – Proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo. 

Sandra Kennedy Viana – Sim

Cristiano José Martins de Oliveira – Sim

Luis Marcelo Comeron – Sim

Célio Pereira – Sim

Xavier Rufino de Oliveira – Sim

Roberto Stuchi Duarte – Sim

Fábio Cardoso Junior – Sim

Ines Sati Okuyama Kawamoto – Sim

Heitor Pereira Sansão – Sim

Gilvan Mendonça de Souza – Sim

Rafael de Freitas Gomes – Sim

Gerson Teixeira Silverio – Sim

Everton de Oliveira Adorno – Sim

9. Quem presidia a Câmara e qual o seu partido durante o processo instaurado de cassação do prefeito pela Câmara Municipal?

O Presidente em Exercício durante o processo era o Vereador Everton de Oliveira Adorno do partido PMDB, na época dos fatos.

 10. Qual a base legal do trâmite/procedimentos nessa Câmara? 

O rito seguido foi de acordo com o Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, que “dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências”.

PREFEITA SANDRA KENNEDY VIANA

4. Se sim, qual o crime/tipificação que foi imputado ao prefeito? 

De acordo com a denúncia, assinada pelo morador de Registro, Marco Aurélio Rachid Batalha, a Prefeita Sandra Kennedy Viana teria cometido “prática de infração político-administrativa”, ao executar atos contra expressa disposição de Lei ou omitir-se na prática, conforme Decreto Lei nº 201/67, e descumprido o Art. 77 da Lei Orgânica Municipal:

Art. 77 – A administração é obrigada a fornecer a qualquer cidadão, para a defesa de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu interesse pessoal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, certidão de atos, contratos, decisões ou pareceres, sob pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição.

8. Como cada Vereador votou no processo de impeachment/cassação do prefeito?
Votos pela abertura da investigação:
André Luiz Kikuchi Ribeiro - Sim
Benedito Honório Ribeiro Filho - Sim
Cleiton Costa Peniche - Sim
Frederico Ribeiro Simões - Sim
Manoel de Aquino Batista - Não
Marcos Aurélio Portela - Não
Petrônio Bezerra dos Santos - Não
Roberto Stuchi Duarte - Sim
Xavier Rufino de Oliveira – Não
Constatada a ausência do Vereador Lourival Sales por motivos médicos

9. Quem presidia a Câmara e qual o seu partido durante o processo instaurado de cassação do prefeito pela Câmara Municipal?

O Presidente durante o Processo era o Vereador Benedito Honório Ribeiro Filho, do partido DEM, na época dos fatos.  
GTS/lsbcg

